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MINISTÉRIO DA ECONOUIA, FAZENDA E PLAWEJAMEATO

Processo n9 10640/002.423/90-30
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Sessão de02 de dezembro  de 1992	 AcoRDÃo0101-84.528

Recurso n 2: 68.110 - IRF - ANOS DE 1985 e 1987

Recorrente: ORGANIZAÇÕES OZÓRIO LTDA

Recorrida : DRF em JUIZ DE FORA — MG

IMPOSTO DE RENDA DEVIDO NA PONTE - DECOR-
RÊNCIA - As quantias excluídas no proces-
so principal, por comprovadas, não podem
integrar a base de cálculo do imposto de
renda na fonte, tributado por via refle-
xa.

Vistos, relatados e discutidos OS presentes autos
de X'ecUrSO interposto por ORGANIZAÇÕES OZÓRIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provi

mento parcial ao recurso, para excluir da tributação a importân-

cia de Cz$ 3.157.190,17, no ano de 1987 (padrão monetário ã épo-

ca).

.. a das Sessões-DF., em 02 de dezembro de 1992

MA' : .I r.,	 1	 'r - PRESIDENTE E RELATORA
--/n41VISTO EM	 AFON,.e MaIN. FERREIRA DE Á [ me: - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 1 8 FE ç 199 ::	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN

DA, SANDRO MARTINS SILVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, JE-

ZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. y.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10640/002.423/90-30

RECURSO N9: 68.110

ACORDA° N2 : 101-84.528

RECORRENTE: ORGANIZAÇÕES OZÓRIO LTDA

RELATÓRIO_

A contribuinte supra identificada recorre a este

Conselho, da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau,

que julgou procedente em parte a exigência fiscal formalizada no

Auto de Infração de fls.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo

instaurado contra a mesma contribuinte, na área do imposto de

renda - pessoa jurídica, protocolizado na repartição local sob o

n9 10640/002.421/90-12.

Nestes autos cogita-se da cobrança do imposto de

Renda, devido na fonte nos anos de 1985 e 1987, sobre valores con

siderados omitidos na pessoa jurídica, consoante estabelecido no

artigo 89 do Decreto-lei n9 2.065/83.

Mantida parcialmente a tributação no processo ma-

triz em l instância, igual sorte coube a este litígio naquele

grau de jurisprudência, conforme decisão de fls. 37, assim emen-

tada:

"RENDIMENTOS TRIBUTADOS EXCLUSIVAMENTE NA FONTE

Em razão da íntima relação de causa e	 efeito,
aplica-se ao processo decorrente a mesma sorte
do processo matriz." 	 'A

DAMEFP/DF- SECOS N2 065/90 JA4.
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Dessa decisão o contribuinte foi cientificado em

14.08.91 e, inconformado, ingressou em 09.08.91, ou seja, na mes-

ma data em que ingressou com o recurso relativo ao processo prin-

cipal, recurso voluntário deste recurso consta de fls. 43.

Como razões do recurso, a contribuinte se reporta

aos fundamentos apresentados no processo principal.

VOTO
Conselheira MARIAM SEIF, Relatora.

'

O recurso é tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado, a tributação objeto deste pro-

cesso é decorrente da exigência fiscal formalizada na área do

IRPJ, objeto do processo n9 10640/002.421/90-12, cujo recurso foi

protocolizado neste Conselho sob o n9 101.231.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte

fático é o mesmo que embasou a exigência procedida no processo prin

cipal, não comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvincula_
da da levada a efeito naquele processo. Isto porque, segundo re-

mansosa jurisprudência deste Colegiado, o decidido no processo da

pessoa jurídica, quanto ã matéria que, por sua natureza ou decor-

rência de lei acarrete reflexo na tributação das pessoas físicas,

na fonte ou contribuições, faz coisa julgada nos processos decor-

rentes, eis que, houvesse possibilidade de novo pronunciamento so_
bre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer eventuais contradi-

tórios desaconselháveis sob o ponto de vista social e legal.

Como o processo principal foi objeto de delibera-

çâo deste Colegiado em sessão realizada em 01.12.92, não cabe nes_
tes autos reabrir a discussão em torno da existência ou insubsis-

tência do suporte fittico da exigência, uma vez que a matéria 	 já

t11il

foi amplamente debatida e examinada naquela ocasião. ,
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Na oportunidade, esta Camara, por unanimidade de

votos, deu provimento parcial ao recurso, como faz certo o Acór-

dão n9 i0i- g4.43O, de 01.12.92.

Assim, considerando a decisão prolatadaw processo

principal através do acórdão supramencionado, observado, ainda, o

princípio da decorrência, outra não poderá ser a decisão neste pro

cesso.

Nesta ordem de juízos, dou provimento parcial ao

recurso, para excluir da tributação a importância deCz$3.157.190,17,

no ano-base de 1987 (padrão monetário À época).	 •

asLia-DF., em 02 de dezembro de 1992

-
MAR Ai	 RELATORA
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